
PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  Nº 0000674-06.2015.815.0051  –  1ª  Vara  da
Comarca de São João do Rio do Peixe
RELATOR: O Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
EMBARGANTE: Francisco Thiago Batista
ADVOGADOS: João Paulo Estrela e Lucas Gomes da Silva
EMBARGADO: A Câmara Criminal deste Tribunal de Justiça

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO  NO
JULGADO. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO.
MATÉRIA  EXPLICITAMENTE  APRECIADA.
REJEIÇÃO.

-  Os  embargos  declaratórios  só  podem  ser  usados  com  a
finalidade precípua de esclarecer ambiguidades, obscuridades e
contradições ou sanar omissão existente no julgado, a teor do
que dispõe o art. 619 do CPP.

-  Tendo  o  Tribunal  apreciado  amplamente  o  tema,
supostamente,  omitido  no  acórdão,  há  de  se  rejeitar  os
embargos declaratórios, máxime quando se verifica haver uma
simples  intenção de  alterar  os  fundamentos  da  decisão para
adequá-la ao entendimento do embargante.

- O pedido de prequestionamento deve ser rejeitado quando se
constata que toda a matéria relatada no recurso aclaratório foi
expressamente apreciada na decisão combatida.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos
de Embargos de Declaração acima identificados. 

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar os embargos, nos termos do voto do
relator.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  opostos  por
FRANCISCO THIAGO BATISTA em face do v. acórdão desta Turma Criminal (fls.
229/233v), cuja ementa restou lavrada nos seguintes termos, verbis:

APELAÇÃO CRIMINAL. TENTATIVA  DE  ROUBO



CIRCUNSTANCIADO PELO CONCURSO DE PESSOAS E EMPREGO
DE  ARMA  DE  FOGO.  RECURSO  DA  ACUSAÇÃO.  EMENDATIO
LIBELLI. ACUSAÇÃO PELO CRIME DE TENTATIVA DE LATROCÍNIO.
FALHA DA ARMA AO EFETUAR DISPAROS CONTRA O RÉU. NÃO
COMPROVAÇÃO DESSE FATO.  PENA.  REDIMENSIONAMENTO DA
PENA-BASE.  IMPOSSIBILIDADE.  PENA  FIXADA  DENTRO  DOS
PARÂMETROS DA PROPORCIONALIDADE. RECONHECIMENTO DE
AGRAVANTE GENÉRICA. CRIME COMETIDO CONTRA MAIOR DE
60 ANOS. PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.

1. Não havendo provas capazes de atestar a versão acusatória no sentido de
que os réus tentaram efetuar três disparos de arma de fogo contra a vítima,
inviável a aplicação do instituto da emendatio libelli para condenar o réu pelo
crime de tentativa de latrocínio.

2. Deve ser mantida a pena-base fixada pelo juízo de primeiro grau dentro
dos parâmetros  da proporcionalidade.  Por outro  lado,  considerando que  o
crime  foi  cometido  contra  vítima  maior  de  60  anos,  torna-se  de  rigor  a
incidência da agravante genérica prevista no artigo 61, II, h, do Código Penal,
com o consequente redimensionamento da pena.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  TENTATIVA  DE  ROUBO.  RECURSO  DA
DEFESA.  MATERIALIDADE E AUTORIA INQUESTIONÁVEIS.
ALEGAÇÃO  DE  FALTA  DE  PROVAS  PARA  CONDENAÇÃO.
INOCORRÊNCIA.  FATO  AMPLAMENTE  COMPROVADO.
RECONHECIMENTO  DOS  RÉUS  PELA  VÍTIMA.  RELEVÂNCIA.
DESPROVIMENTO DO APELO.

1. Restando comprovado, nos autos, a materialidade e a autoria da conduta
delitiva,  a  condenação  é  medida  que  se  impõe,  notadamente  quando  se
constata que os réus foram reconhecidos pela vítima e deixaram cair objetos
pessoais durante a ação criminosa.

Em suas razões (fls. 238/242), o embargante alega omissão no
acórdão desta Câmara Criminal, na apreciação da apelação.

Propõe  o  embargante  que  sejam  acolhidos  e  providos  os
presentes embargos de declaração, para fins de prequestionamento.

É o relatório.

VOTO:

Inicialmente,  observo  que  os  embargos  de  declaração  são
instrumentos  processuais  adequados  ao  aperfeiçoamento  da  tutela  jurisdicional,  dela
excluindo os vícios que lhe retirem a clareza – contradição,  omissão,  obscuridade e
ambiguidade – na forma dos arts. 619 e 620 do Código de Processo Penal. É sabido que
esse recurso tem o caráter  de explicitar,  elucidar,  ou fazer  claro seu alcance e seus
fundamentos, corrigindo erros materiais e contradições ou suprimindo suas lacunas.

Em  que  pesem  os  argumentos  levantados  nas  razões  dos
presentes embargos, inexiste omissão a ser sanada.

De fato,  da leitura do acórdão vergastado, verifica-se que,  ao
contrário do alegado nos presentes embargos, houve o exame das questões apresentadas
no apelo, tendo o aresto concluído que foi correta a condenação do ora embargante pela
prática do crime de roubo circunstanciado pelo concurso de pessoas e emprego de arma
de fogo, na forma tentada.



Embora  o  embargante  entenda  inconvenientes  as  razões  e
fundamentos  de  decidir  da  decisão  ora  recorrida,  nem  por  isso  o  julgado  tem
deficiências do artigo 619 do CPP (obscuridade, contradição ou omissão).

 Com efeito,  limita-se  o  embargante  a  informar  que  o  r.  acórdão  foi
omisso. Na verdade, o embargo não demonstrou haver nenhuma omissão ou contradição
no acórdão, sendo suficiente uma leitura de suas razões para perceber que o pretendido
é a rediscussão da matéria, o que é vedado pelo ordenamento jurídico na via buscada. 

Nesse sentido:

“Revelam-se improcedentes os  embargos declaratórios em que as questões
levantadas  traduzem  inconformismo  com  o  teor  da decisão  embargada,
pretendendo rediscutir matérias já decididas, sem demonstrar ambigüidade,
obscuridade, contradição ou omissão (art. 619 do CPP). (STJ. EDcl no AgRg
na APn (Ação Penal)  nº  322/RR. Rel.  Min. Teori  Albino Zavascki.  Corte
Especial. J. 07.06.2006. DJU, edição do dia 07.08.2006, p. 193).

“[...] 1.  Os  Embargos Declaratórios  não  se  prestam  à  reapreciação do
conjunto fático-probatório dos autos. 2. Embargos rejeitados.” (STJ. EDcl no
REsp  166452  /  MG.  Min.  EDSON  VIDIGAL.  QUINTA  TURMA.  DJ
13.09.1999 p. 88).

Há, portanto, uma simples tentativa de reexame dos autos,
isto é, rediscussão das provas colhidas, a fim de modificar a decisão embargada
para adequá-la ao entendimento do embargante, o que se mostra inviável em sede
de embargos, conforme já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, em aresto a seguir
colacionado:

“[...]  VÍCIO.  INOCORRÊNCIA.  PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DO
JULGADO. INADEQUAÇÃO. EMBARGOS REJEITADOS. 1. Inexistente
qualquer  ambiguidade,  obscuridade,  omissão  ou contradição a ser  sanada,
uma  vez  que  o  acórdão  embargado  explicitou  as  razões  que  levaram  ao
desprovimento do reclamo, não há como se acolher os declaratórios.
2.  Não  se  prestam os  embargos  de  declaração  para  rediscutir  matéria  já
devidamente enfrentada e decidida pelo acórdão embargado.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(STJ – EDcl no RHC 45.525/PE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA
TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 13/02/2015)

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E
DEFESA. PENAL. PROCESSUAL PENAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
REDISCUSSÃO  DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  MERO
ESCLARECIMENTO ACRESCIDO.
1.  Ausentes  as  omissões  apontada,  os  embargos  de  declaração  devem ser
rejeitados, pois não servem à rediscussão do julgado.
2.  A pretensão de rediscutir a matéria decidida no acórdão embargado,
materializada  na  mera  insatisfação  com  o  resultado  da  demanda,  é
incabível na via dos embargos de declaração.
[...]
5.  Rejeitados os  embargos de declaração do Ministério  Público  Federal  e
dado parcial  provimento  aos  embargos  de  declaração  do  paciente,  apenas
para fins de esclarecimento, sem alteração no resultado do julgamento.” (STJ
–  EDcl  no  RHC  50.054/SP,  Rel.  Ministro  NEFI  CORDEIRO,  SEXTA
TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 18/12/2014)



Ademais, não se olvida acerca da possibilidade do manejo de
embargos declaratórios com o simples propósito de prequestionamento, porém, toda a
matéria suscitada nos embargos já foi expressamente apreciada no acórdão combatido,
de modo que deve ser rejeitado o pedido de prequestionamento.

Diante do exposto, não estando presente nenhum dos requisitos
do art. 619 do CPP, REJEITO os presentes Embargos de Declaração.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Márcio Murilo da Cunha
Ramos,  relator,  e  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  até  o
preenchimento da vaga de Desembargador).

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Joaci  Juvino  da
Costa Silva, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da Câmara Criminal  “Des.  Manoel  Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 31 de outubro de 2017.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Desembargador - Relator
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